
Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita

OFÍCIO N° GP. 166/2018.

Barra Bonita, 27 de abril de 2018.

Senhor Presidente:

Pelo presente estamos submetendo a apreciação 
dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei n° 09/2018, que dispõe 
sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 
2019, e dá outras providências.

Informamos a Vossa Excelência e aos nobres 
Vereadores que a elaboração do presente projeto de lei visa atender as 
disposições da legislação vigente, sendo elaborado de acordo com as 
necessidades do Município no desenvolvimento de suas atividades, 
projetos, programas e serviços prestados a nossa população, e também 
conforme Audiência Pública realizada no dia 26/04/2018 na Prefeitura 
Municipal, com a participação popular.

Seguem para conhecimento de Vossa Excelência e 
nobres Edis os Anexos de Metas Fiscais.

Sendo só para o momento, aguardamos a aprovação 
do presente Projeto de Lei na forma apresentada, e aprovçkámos a 
oportunidade para apresentar os nossos jorotestos ête estima e 
consideração.

JOSÉ LUIS RICI
Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senrnrr 
NILES ZAMBELO JUNIOR
Presidente da Câmara Municipal da Estância Tur 
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PROJETO DE LEI N° 09/2018.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 
execução da Lei Orçamentária de 2019, e dá 
outras providências.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. Io Esta Lei estabelece, nos termos do art. 165, § 2o, da 
Constituição Federal, as diretrizes e orientações para elaboração e execução da 
lei orçamentária anual e dispõe sobre as alterações na legislação tributária.

Parágrafo único. Além das normas a que se refere o caput, 
esta Lei dispõe sobre a autorização para aumento das despesas com pessoal de 
que trata o art. 169, § Io, da Constituição Federal, e sobre as exigências 
contidas na Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000.

CAPÍTULO II

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 2o As metas e prioridades da Administração Municipal para 
o exercício de 2017 são as especificadas no Anexo de Metas e Prioridades, 
integrante desta Lei, as quais têm precedência na alocação de recursos na lei 
orçamentária, não se constituindo em limite à programação da despesa.

Parágrafo único -  As metas e prioridades de que trata este 
artigo considerar-se-ão modificadas por leis posteriores, inclusive pela lei 
orçamentária, e pelos créditos adicionais abertos pelo Poder Executivo.

CAPÍTULO III

DAS METAS FISCAIS

Art. 3o As metas de resultados fiscais do Município para o 
exercício de 2019 são as estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, integrante 
desta Lei, desdobrado em:

Tabela 1 - Metas Anuais;
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Tabela 2 -  Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior;

Tabela 3 -  Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 
nos Três Exercícios Anteriores;

Tabela 4 -  Evolução do Patrimônio Líquido,

Tabela 5 -  Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 
Alienação de Ativos.

CAPÍTULO IV

DOS RISCOS FISCAIS

Art. 4o Os passivos contingentes e outros riscos capazes de 
afetar as contas públicas estão avaliados no Anexo de Riscos Fiscais, integrante 
desta Lei, detalhado no Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, no qual 
são informadas as medidas a serem adotadas pelo Poder Executivo caso 
venham a se concretizar.

Parágrafo único -  Para os fins deste artigo, consideram-se 
passivos contingentes e outros riscos fiscais, possíveis obrigações presentes, 
cuja existência será confirmada somente pela ocorrência ou não de um ou mais 
eventos futuros, que não estejam totalmente sob controle do Município.

CAPÍTULO V

DA RESERVA DE CONTINGÊNCIA

Art. 5o A lei orçamentária conterá reserva de contingência para 
atender a possíveis passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos

§ I o - A reserva de contingência será fixada em no máximo 
1,5 % (um vírgula cinco por cento) da receita corrente líquida e sua utilização 
dar-se-á mediante créditos adicionais abertos à sua conta.

§ 2o - Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de 
contingência não precisará ser utilizada, no todo ou em parte, para sua
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finalidade, o saldo poderá ser destinado à abertura de créditos adicionais para 
outros fins.

CAPÍTULO VI

DO EQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS

Art. 6o Na elaboração da lei orçamentária e em sua execução, 
a Administração buscará ou preservará o equilíbrio das finanças públicas, por 
meio da gestão das receitas e das despesas, dos gastos com pessoal, da dívida 
e dos ativos, sem prejuízo do cumprimento das vinculações constitucionais e 
legais e da necessidade de prestação adequada dos serviços públicos, tudo 
conforme os objetivos programáticos estabelecidos no plano Plurianual vigente 
em 2019.

CAPÍTULO VII

DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA, CRONOGRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO, 
METAS BIMESTRAIS DE ARRECADAÇÃO E LIMITAÇÃO DE EMPENHO

Art. 7o Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária, o 
Poder Executivo e suas entidades da Administração Indireta estabelecerão a 
programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, de modo a 
compatibilizar a realização de despesas com a previsão de ingresso das 
receitas.

§ I o Integrarão essa programação as transferências financeiras 
do tesouro municipal para os órgãos da administração indireta e destes para o 
tesouro municipal.

§ 2o O repasse de recursos financeiros do Executivo para o 
Legislativo fará parte da programação financeira, devendo ocorrer na forma de 
duodécimos a serem pagos até o dia 20 de cada mês.

Art. 8o No prazo previsto no caput do artigo 7o, o Poder 
Executivo e as suas entidades da Administração Indireta estabelecerão as 
metas bimestrais de arrecadação das receitas estimadas, com a especificação, 
em separado, quando pertinente, das medidas de combate à evasão e à 
sonegação, da quantidade e dos valores de ações ajuizadas para a cobrança da 
dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários e não 
tributários passíveis de cobrança administrativa.
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§ I o Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de 
cada bimestre, frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer a 
obtenção dos resultados fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem 
adotados nos trinta dias subsequentes, a Câmara Municipal, a Prefeitura e as 
entidades da Administração Indireta determinarão, de maneira proporcional, a 
redução verificada e de acordo com a participação de cada um no conjunto das 
dotações orçamentárias vigentes, a limitação de empenho e de movimentação 
financeira, em montantes necessários à preservação dos resultados fiscais 
almejados.

§ 2o O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, para 
as providências deste, o correspondente montante que lhe caberá na limitação 
de empenho e movimentação financeira, acompanhado da devida memória de 
cálculo.

§ 3o Na limitação de empenho e movimentação financeira, 
serão adotados critérios que produzam o menor impacto possível nas ações de 
caráter social, particularmente nas de educação, saúde e assistência social.

§ 4o Não serão objeto de limitação de empenho e 
movimentação financeira as dotações destinadas ao pagamento do serviço da 
dívida e de precatórios judiciais.

§ 5o Também não serão objeto de limitação e movimentação 
financeira, desde que a frustração de arrecadação de receitas verificada não as 
afete diretamente, as dotações destinadas ao atingimento dos porcentuais 
mínimos de aplicação na saúde e no ensino e as decorrentes de outros recursos 
vinculados.

§ 6o A limitação de empenho e movimentação financeira 
também será adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual 
excesso da dívida consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da Lei 
Complementar Federal n° 101/2000.

§ 7o Em face do disposto nos §§ 9o, 11 e 17 do art. 166 da 
Constituição, a limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o 
§ Io deste artigo também incidirá sobre o valor das emendas individuais 
eventualmente aprovadas na lei orçamentária anual.

§ 8o Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a 
obtenção dos resultados Fiscais programados e a limitação de empenho
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enquanto perdurar essa situação, nos termos do disposto no art. 65 da Lei 
Complementar Federal n° 101/2000.

§ 9o A limitação de empenho e movimentação financeira 
poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração na 
arrecadação de receitas se reverta nos bimestres seguintes.

CAPÍTULO VIII

DAS DESPESAS COM PESSOAL

Art. 9o Desde que respeitados os limites e as vedações 
previstos nos artigos 20 e 22, parágrafo único, da Lei Complementar Federal n° 
101/2000, fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para:

I - concessão de vantagem ou aumento de remuneração, 
criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras;

II - admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.

§ I o Os aumentos de despesa de que trata este artigo 
somente poderão ocorrer se houver:

I - prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - lei específica para as hipóteses previstas no inciso I, do
caput,

III - no caso do Poder legislativo, observância aos limites 
fixados nos artigos 29 e 29-A da Constituição Federal.

§ 2o -  Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que 
trata o art. 22, parágrafo único, da Lei complementar Federal n° 101/2000, a 
contratação de horas extras fica vedada, salvo:

I -  no caso do disposto no inciso II do § 6o do artigo 57 da 
Constituição Federal;

II -  nas situações de emergência e de calamidade pública;
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III -  para atender às demandas inadiáveis da atenção básica 
da saúde pública;

IV -  para manutenção das atividades mínimas das instituições
de ensino;

V -  nas demais situações de relevante interesse público, devida 
e expressamente autorizadas pelo respectivo Chefe do Poder.

CAPÍTULO IX

DOS NOVOS PROJETOS

Art. 10 -  A lei orçamentária não consignará recursos para 
início de novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em 
andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público.

§ I o -  A regra constante do caputaplica-se no âmbito de cada 
fonte de recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas.

§ 2o -  Entende-se por adequadamente atendidos os projetos 
cuja alocação de recursos orçamentários esteja compatível com os respectivos 
cronogramas físico-financeiros pactuados e em vigência.

CAPÍTULO X

DO ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Art. 11 -  Para os fins do disposto no art. 16, § 3o, da Lei 
Complementar Federal 101/2000, consideram-se irrelevantes as despesas com 
aquisição de bens ou de serviços e com a realização de obras e serviços de 
engenharia, até os valores de dispensa de licitação estabelecidos, 
respectivamente, nos incisos I e II do art. 24, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993.

CAPÍTULO XI

DO CONTROLE DE CUSTOS

Art. 12 -  Para atender ao disposto no art. 4o, I, "e", da Lei 
Complementar n° 101/2000, os chefes dos Poderes Executivo e Legislativo
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adotarão providências junto aos respectivos setores de contabilidade e 
orçamento para, com base nas despesas liquidadas, apurar os custos e avaliar 
os resultados das ações e dos programas estabelecidos e financiados com 
recursos dos orçamentos.

Parágrafo único -  Os custos apurados e os resultados dos 
programas financiados pelo orçamento serão apresentados em quadros anuais, 
que permanecerão à disposição da sociedade em geral e das instituições 
encarregadas do controle externo.

CAPÍTULO XII

DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS A PESSOAS FÍSICAS E A PESSOAS 
JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

Art. 13 -  Observadas as normas estabelecidas pelo artigo 26 
da Lei Complementar Federal n° 101/2000, para dar cumprimento aos 
programas e às ações aprovadas pelo Legislativo na lei orçamentária, fica o 
Executivo autorizado a destinar recursos para cobrir, direta ou indiretamente, 
necessidades de pessoas físicas, desde que em atendimento à recomendação 
expressa de unidade competente da Administração.

Parágrafo único. De igual forma ao disposto no caput deste 
artigo, tendo em vista o relevante interesse público envolvido e de acordo com 
o estabelecido em lei, poderão ser destinados recursos para a cobertura de 
déficit de pessoa jurídica.

Art. 14 Será permitida a transferência de recursos a entidades 
privadas sem fins lucrativos, por meio de auxílios, subvenções ou contribuições, 
desde que observadas as seguintes exigências e condições, dentre outras 
porventura existentes, especialmente as contidas na Lei Federal n° 4.320/64 e 
as que vierem a ser estabelecidas pelo Pode Executivo:

I -  apresentação de programa de trabalho a ser proposto pela 
beneficiária ou indicação das unidades de serviço que serão objeto dos 
repasses concedidos;

II -  demonstrativo e parecer técnico evidenciando que a 
transferência de recursos representa vantagem econômica para o órgão 
concessor, em relação a sua aplicação direta;
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III -  justificativas quanto ao critério de escolha do
beneficiário;

IV -  em se tratando de transferência de recursos não 
contemplada inicialmente na lei orçamentária, declaração quanto à 
compatibilização e adequação aos artigos 15 e 15 da Lei Complementar Federal 
n° 101/2000;

V -  vedação à redistribuição dos recursos recebidos a outras 
entidades, congêneres ou não;

VI -  apresentação da prestação de contas de recursos 
anteriormente recebidos, nos prazos e condições fixados na legislação e 
inexistência de prestação de contas rejeitada;

VII -  cláusula de reversão patrimonial, válida até a 
depreciação integral do bem ou a amortização do investimento, constituindo 
garantia real em favor do concedente em montante equivalente aos recursos de 
capital destinados à entidade, cuja execução ocorrerá caso se verifique desvio 
de finalidade ou aplicação irregular dos recursos.

§ 1 -  A transferência de recursos a título de subvenções 
sociais, nos termos da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, atenderá 
as entidades privadas sem fins lucrativos que exerçam atividades de natureza 
continuada nas áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura.

§ 2o - As contribuições somente serão destinadas as entidades 
sem fins lucrativos que não atuem nas áreas de que trata o parágrafo primeiro 
deste artigo.

§ 3o - A transferência de recursos a título de auxílios, previstos 
no art. 12, § 6o, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, somente poderá ser 
realizada para entidades privadas sem fins lucrativos e desde que sejam de 
atendimento direto ao público.

Art. 15 As transferências financeiras a outras entidades da 
Administração Pública Municipal serão destinadas ao atendimento de despesas 
decorrentes da execução orçamentária, na hipótese de insuficiência de recursos 
próprios para sua realização.
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Parágrafo único. Os repasses previstos no caput serão 
efetuados em valores decorrentes da própria lei orçamentária anual e da 
abertura de créditos adicionais, suplementares e especiais, autorizados em lei, 
e dos créditos adicionais extraordinários.

Art. 16 As disposições dos artigos 13 a 15 desta Lei serão 
observadas sem prejuízo do cumprimento das demais normas da legislação 
federal vigente, em particular da Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, quando 
aplicáveis aos municípios.

Art. 17 -  Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas 
de competência de outros entes da Federação, se estiverem firmados os 
respectivos convênios, ajustes ou congêneres; se houver recursos 
orçamentários e financeiros disponíveis; e haja autorização legislativa, 
dispensada esta no caso de competências concorrentes com outros municípios, 
com o Estado e com a União.

CAPÍTULO XIII

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DA RENÚNCIA DE RECEITAS

Art. 18 -  Nas receitas previstas na lei orçamentária poderão 
ser considerados os efeitos das propostas de alterações na legislação tributária, 
inclusive quando se tratar de projeto de lei que esteja em tramitação na 
Câmara Municipal.

Art. 1 9 - 0  Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal 
projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente 
sobre:

I -  instituição ou alteração da contribuição de melhoria, 
decorrente de obras públicas;

II -  revisão das taxas, objetivando sua adequação ao custo 
dos serviços prestados;

III -  modificação nas legislações do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, do Imposto sobre a Transmissão Intervivos de Bens 
Imóveis e de Direitos a eles Relativos e do Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana, com o objetivo de tornar a tributação mais eficiente e 
justa;
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IV -  aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e 
arrecadação dos tributos municipais, objetivando a simplificação do 
cumprimento das obrigações tributárias, além da racionalização de custos e 
recursos em favor do Município e dos contribuintes.

Art. 20 A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita só serão promovidas se 
observadas as exigências do art. 14 da Lei Complementar Federal n° 101/2000, 
devendo os respectivos projetos de lei ser acompanhados dos documentos ou 
informações que comprovem o atendimento do disposto no caput do referido 
dispositivo, bem como o seu inciso I ou II.

CAPÍTULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 2 1 - 0  Poder Executivo poderá, mediante decreto, 
transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 2019 e em créditos adicionais, 
em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas 
competências ou atribuições, mantida a estrutura funcional e programática, 
expressa por categoria de programação, inclusive os títulos, os objetivos, os 
indicadores e as metas, assim como o respectivo detalhamento por grupos de 
natureza de despesa e por modalidades de aplicação.

Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o 
remanejamento não poderão resultar em alteração dos valores das 
programações aprovadas na lei orçamentária de 2019 ou em créditos 
adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação da classificação 
funcional e do programa de gestão, manutenção e serviço ao município ao novo 
órgão.

' «

Art. 22 Em cumprimento ao que dispõe expressamente o art. 
167, VI, da Constituição Federal, as transposições, os remanejamentos e as 
transferências de recursos orçamentários, quando realizados no âmbito de um 
mesmo órgão e na mesma categoria de programação, independem de 
autorização legislativa.
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Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se 
categoria de programação, na forma da Lei Federal n° 13.242, de 30 de 
dezembro de 2015, art. 4o, § Io, o conjunto formado pelo mesmo programa e 
pelo mesmo projeto, atividade ou operação especial.

Art. 23 As informações gerenciais e as fontes financeiras 
agregadas nos créditos orçamentários serão ajustadas diretamente pelos 
órgãos contábeis do Executivo e do Legislativo para atender às necessidades da 
execução orçamentária.

Art. 24 A Câmara Municipal elaborará sua proposta 
orçamentária e a remeterá ao Executivo até o dia 31 de agosto de 2018.

§ I o O Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até trinta 
dias antes do prazo fixado no caput, os estudos e as estimativas das receitas 
para os exercícios de 2018 e 2019, inclusive da receita corrente líquida, 
acompanhados das respectivas memórias de cálculo, conforme estabelece o 
art. 12 da Lei Complementar Federal n° 101/2000.

§ 2o Os créditos adicionais lastreados apenas em anulação de 
dotações do Legislativo serão abertos peio Executivo, se houver autorização 
legislativa, no prazo de três dias úteis, contado da solicitação daquele Poder.

Art. 25 Não sendo encaminhado o autógrafo do projeto de lei 
orçamentária anual até a data de início de 2019, fica o Poder Executivo 
autorizado a realizar a proposta orçamentária até a sua conversão em lei, na 
base de 1/12 (um doze avos) em cada mês

§ I o Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei 
orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo.

§ 2o -  Na execução das despesas liberadas na forma deste 
artigo, o ordenador de despesa deverá considerar os valores constantes do 
Projeto de Lei Orçamentária de 2019 para fins do cumprimento do disposto no 
art. 16 da Lei Complementar Federal n° 101/2000.

§ 3o - Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude 
de emendas apresentadas ao projeto de lei dos orçamentos no Poder 
Legislativo e do procedimento previsto neste artigo serão ajustados, 
excepcionalmente, por decreto do Poder Executivo, após a publicação da Lei 
Orçamentária.
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§ 4o - Ocorrendo a hipótese deste artigo, as providências de 
que tratam os artigos 6o e 7o serão efetivadas até o dia 30 de janeiro de 2019.

Art. 2 6 - 0  Poder Executivo providenciará o envio, 
exclusivamente em meio eletrônico, à Câmara Municipal e ao Tribunal de 
Contas do Estado, em até 30 (trinta) dias após a promulgação da Lei 
Orçamentária de 2019, demonstrativos com informações complementares 
detalhando a despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social por órgão, 
unidade orçamentária, programa de trabalho e elemento de despesa.

Art. 27 Para efeito de comprovação dos limites constitucionais 
nas áreas de educação e da saúde serão consideradas de despesas escritas em 
restos a pagar em 2019 que forem pagas até 30 de novembro do ano 
subsequente.

Art. 28 -  Esta Lei entra em vigor na data da sua publica

Gabinete do Prefeito, 27 de abril de 2017.

feT'
)SE LUIS RICI

Prefeito Municipal
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2019

E speei f  iea çã o1

n i 2021 20 21
Võiòt corréíitf; 

ííâíl FaloS 'çcajfetaote 1 ?« ÜSM«íMf
'U t e  eciís.tâáte * RCt : W b r t;.-,irrentí? 

ttife Vâftój: roristante :w iSCtt.íi;. 3

StesaraLft» t o t a l u u s a s 12 6 ,55» 3HS»8Í?a 141.312 130.3S3 M®,8520 152.018 H34.535 ' 06, 8** 32
R ece itas  primária;® ( I ) 131.000 125.974 10«,3607 140,.€6S 129.769 m e , M ê s 151.32« 133,923 10«, 3:568
Bespesa t o t a l 131.599 126.550 iO'6,8473 141.312 130,3 63 1 Cí;, 8573 152. Ö18 134', 5 35 106,8432
Despesas prim árias (11) 131.599 12 6. ;5 50 106,8471 141.312 130.363 l a s , 8520 15.2.018 134.535 106,8432
Resultado primário.; .(.IXIi=. -5 99 -57€ -0 , 4:8 55 -64:4 -5  94 -0., 4852 -692 -0,4857
Resultado Nominal -1.029 -9 93 -Q ,8355 -2,157 - i.9 a a -1,6310 -2.248 - 1 . 9 9 0 —Î ,  580«
D ivida pú b lica  conso lidada 519 50-0 0,4214 563 521 0, 1257 610 o m 0, 4287
D ivida consolidada liq u id a 1 -S55 -630 -0,5318 -2.840 -2.620 -2 , 1474 6.209 -4,610 -3,6611
R eceitas Primárias; advindas de PPP (IV ) 0 # ,000 « 0 0 0, iSÖB I 0 0 , 000 0
Despesas P rlç iá r ia s  geradas de PPP (V} D 0 ®>,0000 1 0 0, SMS 8 0 a, 0800

Impacto do sa ldo  das PPP (V I) =t('IV-V); 0 i 0 , 0Ö0 Ö 1 0 Q,0000 0 ■ ;0 0, 0:0:00

Nota: Excluída a coluna 'iPTB, conforme MSP àa STB;, 3 a Edição.

Fonte e Notas Explicativas

Sas O ividas P i è l f e a  CassBlidacfa s  Consolidada írgítíada, ibera1 come no Resu ltado Níomireal nãe fiorara considerados os v a lo re s  do RPPS, Cáleu los 
re a liz a d o s  p e la  R re fe ita r a  a p a r t i r  de dados de1 ex e rc íc io s -  a n te r io re s , que figuram  na e cm ia b llld a d e ; p e la  u t i l l z a ç â s  de parâm etros le s a is  e per 
iafiormações d ivu lgadas por in s t itu iç õ e s  fe d e ra is  sobre o coíRportameEtC: da economia n a c ion a l, bem conto, considerando, o quadro de Parâmetros de 
R e fe rên c ia  que aeoispanka: a mensagem do p ro je to  do LO,® para 2019.

• í £ i * V  ». - ü - f r i r - . litciitr -1TÍÍÃ



Município de BARRA BONITA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
Tabela 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercíco Anterior

3 0 1 9
/íMfc e l̂ inorvatíàÊ̂ Õ 2 (LKfcV art. 4®| V 2°, inel so K$- milhares

E s p e c i f i c a ç ã o
Mitttvasi Prwt?

VÍ«:té»:S' em 2-0 í  7
M

M*tt nn Rí*w,ltzAdaR — tti

m
m k

Vas i a i I I  “ i\

Val or
(d) -  fb^a.í

~~ V
(o/a). g  ro ü

R e c e i t a  T o t a l 0 , 0 0 Õ Ô 1 0 4 . 5 8 2 1 0 3 , 7 8 1 8 1 0 4 5 8 2 - 0
R e c e i t a  P r i m á r i a  ( I ) 0 , 0 0 0 0 1 0 4 . 0 6 2 1 0 3 , 2 6 5 8 1 0 4 0 6 2 - 0
D e s p e s a  T o t a l 0 , 0 0 0 3 1 0 0 . 9 6 3 1 0 0 , 1 9 0 5 1 0 0 9 6 3 - 0
D e s p e s a  P r i m á r i a  ( I I ) 0 , 0 0 0 0 1 0 0 , 9 6 3 1 0 0 , 1 9 0 5 1 0 0 9 6 3 - 0
R e s u l t a d o  P r i m á r i o  ( I I I ) » ( I - I I ) - 0 0 , 0 0 0 0 3 . 0 9 9 3 , 0 7 5 2 3 0 9 9 -  ( - ( ( M < 9 9 -  ( - )  ) / ( - )  ) * ;  CO
R e s u l t a d o  N o m i n a l 0 , 0 0 0 0 1 . 8 3 , 0 1 , 8 . 1 5 9 1 8 3 0 - 0
D i v i d a  P ú b l i c a  C o n s o l i d a d a 0 , 0 0 0 0 2 . 1 7 4 2 , 1 5 7 3 2 1 7 4 - 0
D i v i d a  C o n s o l i d a d a  L i q u i d a 0 , 0 0 0 0 2 .  C b 6 2 , 0 4 0 : 2 . 2 0 5 6 - 0

N ota i E xclu ída  a coluna PIB, c m fn tn e  MD.F da STN, 8-* E d ição .

H L L - ' t ã h H .la  Z ~ V.ivSiT a£L*A =  ww»»rftí).'»n.. •lur.vhi.



Município de BARRA BONITA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO IDE METAS FISCAIS'
Tabela 3 - Metas fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores

i l |

& M F -  D e m o n s t r a t  i y c  '( L R F , a r t : , ,  4 “ ,. *= ,2%  i n c i s o  i i i  R S  m i l h a r e s :

Especificação
Valores a preços correntes

,2016 2ÇL?' * 2018 7 2820 4, •2®3l

Receita total d 0 0,00 i 0% 0.0 1 31,. 599 0:> m .141,Mg?: 1 \  38 152.018- 7,5«

Receitas Erimár ias tl;> '98;, 376 103.986 5 , 7 0 132.200 27,13 1 31.. 00 0 - o , m 140.. 668 m 151,3,26 7,50
Despesa total à i 0,0« 0' 0, 00 13.1,5® G , 00 141312 T i  3 8 152 .,018 7,. 5®'
Despesas Primárias. (11) 102.024; 1103.44« t , n ; 132.200 27,80 13,1.599 -o, m 141,3:12:, T, 3ff 1S2.C1S 7,50
Resultado primário ’ÍIIÍ)=  í I- il) -3.648 54« 97 0 0,03 -#ü 8,00 -644 7,51 -692 7„ 4 51
Resyltad© Ncminai -4. 504" 2. o o i <*08,1« 2,.:S'5;3: 27,46 .029 -143, 31' -2.157 10 99 6:2 -2.24$ "USt
Dívida pública consolidada 0 ó Q „M < 0; 0,00 Si 9 3, QO M* m 610 8,35
Dívida pública liguida 301 ,1... 176 »»,,79 2.1-15 -2, 80 -655 -1 30,97 - 2 . a».. 333,59 -S,J09: 83,42

Éispeci! ifcaçaD
Valores a preços constantes

2M.6 2 m - ■ 2»T» 2Q:í9 2020 2Í2Í

Receita total í 0í 0 % » 4 126... 550., % os Ï30.363' m >4. '• : 3,20"
Receitas primárias ;(I) 105.2:60 l;C7,552 2;,. 18 132.200 22,92 125.. 9,74 -44 71 129.769 3, Dl 133... 923 3,2B

Despesa total P 0. 0* GG f :0 > j f 126.< 550 0.* 00 130 -, 3.63 3,01 1341535 :%20j
Despesaŝ  p z imárias { TT) M t * 163 10,€ í 9 8 7 -1,99 132,.2'0O.' 23., 57 (2 2,27 130,5,63, 3 -, 0,1 13.1... 535
Resultado primário (ITT)- {T-TT) -3 íW3 . 565; -114> 4® 0 G , 00' .--576 C, 00 - s m 3,12 -61.2 . 3,0*3
Re.su I t.adó' Momir.aI -6 ,0S:&\ 2 .:-S71 -12% 76 2:„ 5i:53' 23„,27' —990 '-r.í 3% 7:8 -1 ,.9f0 161,01 -1,.;99Ò «„ao.
Lí vi.-ia publica sonso-idada o. 0 ü;>,00 p. 10,0» 0 ,( 00 520 4,0 0 540 3,85

Dívida publica Xrguida 326 2 M  50 565,98 2... 115' -6 „'00 -630 -12% 79 i-2 ;í 620. 31%; S I -4..61Ç l̂ j'95.
FONTE : CN - SIFPM© — Sistema Integrado de Finanças' Públicas Mun ic i t a i Unidade responsável -  CONTABILIDADE , Data. de emis 27-04-2018 e hora de emissão 09:0-4

H  ., .'O l l , * í  í,-: ll Wfe ni vl r
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Município de BARRA BONITA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE 'HSTA;g: PISCAIS 
Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido

kS ml 1 hcl f tíS

Patrimônio Líquido 2017 % 2016 fc 2015 4!
Patrimônio/Capital 54.10.5 88,23 4 618fg 89, 74 33,792 78, 22
Reservas 0 0,00 0 '?> 00 1 0» 00
Resultado Acumulado 7.216 11 f> 77 5.368 19*26 9.409 ai, ‘m
TOTAL 61 ..121 100,00 52,248 100,00 43.201 100»00
'BONTE: Ctl - SÍF?Í4& -  líiaLemái Inteqrado da Finanças- Pútli/a? Municipais , Unidade responsável -  CUNTABILilíAÜE , Data de emissác i'7-«04-Üü.l? e hora d « eifctssSn 09-:.»4

Fontes e notas explicativas :

Prefeitura Municipal de Barra Bonita: Demonstrativo da evolução do patrimônio do município, constantes em
balanços oficiais, comparados com exercícios anteriores, mostrando a mobilidade da adminstração.

M U O  -nk.-l.-t 4 L i't*Ã s> www, > .m t.Ti. i’> tMn.à



Município de BARRA BONITA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ÁffitO ü  metas fiscais
Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos

20,19
i vo 5 (LRK, ü ft .  4",  2*', in ííilio l l i| K? tti i '• h.a ires

Receitas Re-álizKda.S 2317
t s )■

2016
m

2015
(C)

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS ÇJ| Tis ~T17 ~ ¥
Alíãnáçâò de Bens MóVals 115 1Ï7 0
AjlãnioSó de BSfts. Imóveis 0. 0 1

Despesas Ex.eeutBdas 2BÏ7
(d)

■ IO 16: J iSIS 
(f!

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DÂ ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 115- 1 1 7 0
DESPESAS DE CAPITAL 115 1 1 7 3

T rn re st ime ntos 115 1 1*7 0
Inversões Financeiras Ö 0 3
AmôrtiSaç.So da Dívida 0 0 0

BESSÉSÁS CORRENTES DOS REOlMES PREVIfiüÉSláftIOS 0 o 0
Regime Geral d e Rrevidêneáa Social 6'' 0 0
Regime Próprio de Previdência dos Serv-idEres, f: 0 0

Saleta. Financeiro 2017 ■2016 m i s

Saldo de Exepcíqiô Anterior è

VALOR f l t l ) 0 0 3

• fc’öN't't; t  ÇÍJ -  SIÉ'-HÔ -  S i stem d In tegrado  dè l'itia-nças. hifcl toas M u n ic ia is  f. Uiviéade t-espoivsawe. - CONTAH lLJ JAUK , Data de em issão 2=-Dá-2-012 e höre de em issão 09 Ml 4

Fontes e notas explicativas :

Brefeitura Municipal de Barra BíSnita; Demonstração da aplicação de recursos provenientes da venda de materiais 
i-nsevi-veis ao inupíclpio, mpstrandó a correta aplieáçãd destes recursos, contabilidados e 1 iscai irados peio 
Tribunal de Contas do Estado

ta b e ia  3; -  ésnaní Í t f vÃ * v w ,  s;< tóafc/#®* b i



Município de BARRA BONITA 
Quadro I

CÁLCULO DAS RECEITAS DO ANEXO DE METAS FISCAIS
Ano de 2017 em va lo té s  corren tes ; 2018 â 2021 em Valores constantes a preços de 2018

2019
Este quadro não inclui as receitas: •..r.cracrçar.er.tár ias.

íã#« í4Ct» 0 t,. É i n c í a c i .  TE Vf. ^JÍÉIl$PIS

DiSfKXMiNAgAt)

K e a l i  z a d o V a l o r e s  e x m s L a n L e s  -  p r o j e ç ã ®

A rreca d a d o

2 0 1 T

Reest im a t iv a  

201 3

E s t im a tiva -

2 Q1 I

Est ijftã t i v a  

2 0 2 0

Est. ima t iv a

2 Ó2 I

RECF.TTAS CORRENTES i  00 ,..771 U 4.44 Í 118,440 12 2 . 0  0 ?. 1.2 H.. “ 18

I m p o s t o s , t ã x á s  e c o n t p ib u iç õ e s  de m e l h o r ia í  7,131 i ô M i . 20*340 20,050 2 1 , \

Imp ris t o » 15,;2&1 Í 6 f, iá 2 16.s 666 1%  1 66 )% 9 ^ i

líriposto aòbrè- a Prop. P red ia l é  Territ,U rbana 5,4i>8 6 ,:1Í7 6 , 764 6.966 \  1 %

imposto s/ Transmissão In te r-V ivos  Bens Imóveis 683 103 7'2-'4 74«

4mp.tvSí.0  Sobre- S erv iços  de Oual'juer ft-^tü-reg# 1 n V 6 a A ooi ■9:, 2 50 8 , 74.4

;ltnp.>3:t.(> de Renda R etido  na font*’ u i 1*156 i , i » o : í « 2M 1 ,2 6  1

Tax«n u M o 1 M o 1,421 l,4  6i I » 5.07

Pel .i Sxer.liciíu d<j Puder d « P-dicua 4:i ?• Í.28-0 Ú J iô 1« 357 1, 393

Pelé prestação de serV iços QC KVO 103 136 .08

uonttlbuiõà:- cie Melhor ia 'U  060 2,188 2^253 Sa 32 L 2,39 ‘J

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 1,400 iM i\ 1 - M i í-, :èl5 1.664

ContribuicOos S oc ia lg do .Servido»; para o REPS Q 0 0 0

cohferibuica? f>4lá Custeio  da lluminaçÀo Pública 'L á M i . M 8 i . m i 1^636 3 r.é'3.4

REGE IT  A PATH IM@N IA Ij. 485 U () 6Ó7 688 1.01

Redei tas tm d b iliâ r ia s 0 õ 0 Ú

R eceitas de V a ic ies  M obiliáraos .405 563 516 594 6T.:

Demais R eceitas Patrim oniais 80 89 31 94 87

R e c e i t a  a g r o p e c u á r iâ 0 0 '0

R e c e i t a  in c lu a t j ia  1. 0 •3 0 0

R e c e it a  çlê s e r v iç o s í t i  6 íf 13.16;) 13 *678 14»088

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 7ifi. i yy VO ,.2n 9 9 2  - .m i r>S:, 6A '

TransfeTênei|ç■ d *  tíni5o m *  8:07 3 4:*-U l 2S-.M 3 36.Í218

Futidó de f ‘ar-tÍGipaç.ao cios Muntriplas !•%. 2 32 2?.«3r ' 1 23 s-4*4 :24o. í?7 2 4 ®.:88 2

Csor.A^oarte do Imposto T e r r i t o r ia l  ‘Rural 431 m i 337 247 55'

Cota-Tarte do lOF/Ou.rp 0 3 0 0 0

Outras Transferências ea üniôc 1U»144 t i - . m ') 11,772 l i * '7« 1 2,066

Transferência  F inanceira - LC 81/4# (L ê i Kandir) 1 (5 4;i 41 4? 45

T r a n s í  e r eu o i ar do SUS %  341 6.11 í 6,206 6.465 e .e '’ “

Transferencia  do Salár io-educajâ:o (FMDE) -l i Z‘ 3 4 l;i 687 1 v;737 i jfTap! 1 f #4 .5

t)em#i.r< Tr^vfit.erenelâS da fWjft i m 465 4 78 493 500

Tra-n »  f «  f-.en.isJ as do FNAS 4á.O 358 569

Pernai® •Transferências da UíViâ© •2-, 128 2*.4'03 i  í.4">2 2i546 ?

Transíerênciss dos Estados :í7,*83r, 4á*ó86 41*11.8 r?s.|98 48 .; ni4

Üota-pai te  do. Imp. s / C ircu iaçáo de M e i e e  Sê iv . as 6 54. Rí 6 25.373 37,052 d®. 164

Cota-óvii te  do Imp .-a/ V eícu los Automotores à » ?Aè 6, ^8 6,56-5 6*969

Cota-barte do imp-.s/ Prod. industr/Exportciçôes 20# 221 20 C 240 ,v50

Trand.feiênçia F inanceira da CTDE 88 82 84 86 5-8

Dernain Tt a n - g - r c  1 as o » s Fsta d 's 2»  0 " 3 3 ,:362 •3* 154 1.14 3

Transferências Muitúgoyernamentais do FUNDEE lo-.- s m ■11,, A 53 11.795 U‘.41,49 üa*fla-'i

Transferências de ins.tltuiicUss Privadas- 171 •lo a 1,1 B m

Transferências do E x te rio r a 0 0

Transferência? de Pessoas 0 s 0 0 "J
Transíe tfineigs de çnnvên ios 0 3 0 0

OUTRAS REC.CORRENTES (exceto  ju ros de empréstimos e  ecmpensac-à© :en ttê 2*618 2.71» 2,794 : : - .è n .2 . w
regimes de previdência  s o c ia l )

Juros de empréstimos concedidos g 0 0 i

compensação en tee Regime» de P revidência  Socia l Q 0 0

m m s p m . m s  « s m m m  correntes l i .884 11,2.11 Í3:.,#Í3 H,021 34

H V in S  « S  EiSMÜÃS ju ita Í-3.s í  11 Ô.,:V1 0 ã,= 360 2..6.17

:OpeíaÇçVes .m  ..•tMriin.;. 0 3 0 .0 0

ÁLTENACAo DE BENS IVS vo i i iO UO 1 -1.1

A lienação de Bens Moveis UM iÕO u o UO i;v)

A lienação de Bens Imóveis 0 3 0 0

Pecei ta de P r ív a t i  saçôés 0 ó 0 0

Amort içacâo de erpréstim es 0 õ 0 0

Transferências dê ca p ita i 2. ( M 1 i.Í.7 áJjQO S.,240 8 ,.'4#:7

Outras re c e ita s  dê .cap ita l .0 0 s

r:Qt.aÍ .gera i- das r e e e i t a s 104 ,,B.8:2 n # s4i 12#,5Á0 í 30*363 1 t.4 ,M 5

Receitas p i i r á í ias  advijvdas «de PPPs 0 3 ó 0 -j

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 1.00,771 U 4 , ft46 118.440 125,;Õ33 üH .# !8

5EC, COSR. Li OU IDA - EEEVISTA NA LOA 281-1 102,7-52

♦FORTE;:- ClV SlFrWB - Sistema i-htegrac-iu tfe Finanças r*íiLliras Municipais * Unidade responsável -  CCWiÁBi!,! jAM  , Data de t-missáu 27-0'4-201<? e  hera cV émi.lsOj ü 9
ttb&fi: B tfeaát« s. VsAUà ‘&£E& *  'tMfiJítèiuà



CÁLCULO DAS DESPESAS DO ANEXO DE METAS FISCAIS
Ano. de -̂0,17 en vaiore.s o corren tes f 2018 a 2021 em valore-s constantes s. preços de 2018

mm
ISS-ts quadfo nad in c lu i as despesas in tr^or

ÍPF.* a r t . 4% in e isõ  I I  kS mil-ha^ô

Município de BARRA BONITA
Quadro II

Categoria Bcon. e 
Grupos de Hat, do Deèpesa

Realizado Valores constantes - pro jeçâo
Empenhado 

20] 7
Reestimativa

Jlíi
Estimativa

1 0 1  à
Estimativa

2 0 1 0
Estimativa

2 0 2 1

DESPES1 Ag CORRENTES 97.365 111.79? 115.427 ]22.123 126.048
1 Penscal <s Encargos Sociais 4 5,1 7 í 47.890 49.234 53.944 55.823
2 Juros e Êflçâtfos da Dívida 0 0 0 0 0
3 Òutrasi 'Despesas correntes 32.134 63.992 66.193 €8.179 70.2-2.5

DESPESAS DE .CAPITAL 3.398 16,621 11,123 8.240 8,48 7
4 Investimentos 3.: 598 16 . m  1 11.123 8.240 8,487
5 Inversões Finaraeeiaãs 0 0 s 0

Concessão de empréstimos 0 0 0 0 1
Aquisição de títulos de 0 0 0 0 0

eapi ta:l 1m tesfr & 1 i  watèm 

Pemais; ttwecsôes Finaneeiras õ 0 0 0 0
6 ÃBiortijíâção da Divida 1 0 D 0 0

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0 0 0 0 0
Para âupl.ementáç.õe.é Q 0 0 i 0
Para cobertura de passivos contingentes- 0 0 0 0 0
Capitalização d© RÉPS 1 0 0 i 0

TOTAL GERAI DA DESPESA 10 0:., 963 128.413 126.550 130.363 134.535

DSspéàas primárias advindas do PPPs 0 0 Q s Q
•PONTE:: W  •* S l  F?M * ~  E is t e m a  I n te r j r a c tq  d e  F i n a r i a  P ú b l i c a s  M u n ic ip a i s  U n id a d e , t éa -port-sAve. -  CON.TABT L O A O E  >• D a ta  d e  e tn ia  s á b  1 / - 0 4 - 2 0 1 Í  e h e r a  de em i s  a  A o  ú-,

S l i - l »  y h&KJwA.:« ** ■ V . i j  ,n  L i T ç - v  -  sW !*b
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CÁLCULO DA DÍVIDA CONSOLIDADA E DO RESULTADO NOMINAL
Anos de 201/6 e 2017 em va lo res  co rren tes ; 2018 a 2021 êm va lo res  constantes a prèços de 2018

2019

Município de BARRA BONITA
Quadro III

mi M ores

Saldo em 31 de dezembro

Especificação
R&àlinado Valores aonsLani.es -  paoTeção

2016 2017 2018 2019 2020 2021
DÍVTDA CONSOLIDAM DC (I) 306 2.-.74 4R0 500 520 54 0

Divida Mobiliária 0 0 0 0 0 D
Divida Con t ra t. uai 217 82 0 0 Q 0

Empréstimos 217 0 0 0 0 0
Internos 217 0 0 0 0 0
Externos 0 0 0 0 0 0

Restruturação da Dívida de 
Estados è Municípios

| 0 i 0 S 0

Financiamentos 0 0 0 0 0 0
interíius 0 Q 0 0 0 0
Externos 0 C 0 0 0 0

Parcelamento e Renegociação de Dividas 0 82 0 0 0 0
De Tributos 0 0 0 0 Õ 0
De Contribuições Previdenciárias 0 82 0 0 0 0
De Demais Contribuições Sociais 0 Ö i 0 1 0
Do FGTS 0 0 s 0 0 0
Com Instituição Mâo Financeira 0 0 3 0 0 0

Demais Dividas Contratuais 0 0 0 0 0 0
Precatórios posteriores a  05/05/2000 
Vencidos e não pagos

0 381 380 390 400 410

Dutras Dividas 89 1,711 1Ú0 110 120 130

□EDUCÔKS (TI) 80 116 120 1,130 3,140 5 , 1 50
Disponibilidade de Caixa 0 0 i 1 ,000 3,000 5. Ô 00

Disponibilidade de Caixa Bruta 6.313 9,845 10.000 11.000 12.000 13.000
(-) Restos a Pagar processados 13.2.29 12,543 11.000 10.000 .9, O O P 8.000

Demais Haveres Financeiros 80 118 120 130 140 idÔ

DIVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) -  (I-II) 226 2,056 360 -630 -2.620 -4.610

Especificação 201 'T 2 018 2019 2020 1021

RESULTADO NOMINAL - Valores Constantes 
RESULTADO NOMINAL - Valores Correntes 1.830 ._ -1,696

-990
-1.029

-3.990 
-2.157

-1 .990 
-2,248
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